1-O Município adquire de COOPERATIVAS DE PRODUTORES RURAIS gêneros alimentícios que compõe a alimentação escolar (merenda escolar) das unidades educacionais. Ambas as cooperativas possuem em seu cartão CNPJ o CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA como 214-3 – Cooperativa. Atualmente este Município vem aplicando retenção de IRRF na forma do Anexo I da IN RFB n. 1234/12 a razão de 1,2% por concluir em primeira análise de que tal atividade não está contemplada nas hipóteses de não incidência de retenção (IR) em especial pelo disposto do art. 4º inciso X da IN RFB 1234/12, bem como não se encontra (IR) mencionado no caput do art. 25 da mesma instrução. Outrossim, quando da participação em evento pudemos observar interpretações divergentes, sendo assim temos a necessidade da consulta a parecer sobre o fato a fim de subsidiar decisão pela aplicação ou não da alíquota de retenção de IR.
Resposta:

RESPOSTA: 
No artigo 24 na In 1234/2012 temos o seguinte:
 
Art. 24. Nos pagamentos efetuados às sociedades cooperativas, pelo fornecimento de bens, serão retidos sobre o valor total do documento fiscal os valores correspondentes à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, respectivamente, às alíquotas de 1% (um por cento), 3% (três por cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), perfazendo o percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), utilizando-se o código de arrecadação 8863.
Logo, o artigo é claro quanto a incidência unicamente de CSLL, Cofins e PIS, aplicando a soma de 4,65% de tributos, ou seja, excluindo (reduzindo a 0, a alíquota de 1,2% de imposto de renda, conforme o próprio anexo I, destaca:
 

Já o parágrafo único traz uma exceção a essa regra, ou seja, quando deverá haver a incidência do IR:

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às sociedades cooperativas de consumo de que trata o art. 69 da Lei nº 9.532, de 1997, as quais estão sujeitas à retenção na forma prevista no art. 3º
 
Transcrevemos o art. 69 da Lei 9532/1997:
Art. 69. As sociedades cooperativas de consumo, que tenham por objeto a compra e fornecimento de bens aos consumidores, sujeitam-se às mesmas normas de incidência dos impostos e contribuições de competência da União, aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
 
Incluindo a exceção à regra, o art. 25, especialmente seu § 1º , esclarece: 
 
Art. 25. Não serão retidos os valores correspondentes à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL nos pagamentos efetuados à sociedade cooperativa de produção, em relação aos atos decorrentes da comercialização ou da industrialização de produtos de seus associados.
 
§ 1º A dispensa prevista no caput não alcança as operações de comercialização ou de industrialização, pelas cooperativas agropecuárias e de pesca, de produtos adquiridos de não associados, agricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento de contratos ou para suprir capacidade ociosa de suas instalações industriais, as quais se sujeitarão à retenção e ao recolhimento do IR e das contribuições, no percentual total de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento).
 
§ 2º Para efeito da retenção de que trata o § 1º, as cooperativas de produção deverão segregar, em seus documentos fiscais, as importâncias relativas aos atos a que se refere o caput das importâncias correspondentes às operações com não cooperados.
 
              Como visto, o art. 24 reduz a 0 a alíquota de IR sobre aquisições de bens das cooperativas de produção, enquanto o art. 25, § 1º  eleva para 5,85%, ou seja, uma diferença de 1,2% (alíquota reduzida a “0” no artigo anterior) UNICAMENTE SE houver operações de comercialização de produtos de não associados.
Desta forma, apenas deverá ser retido o IR a título de parcelas de produtos, eventualmente, fornecidos por não associados, devendo as cooperativas, conforme art. 25, § 2º , segregar as importâncias correspondentes às operações com não cooperados. 
2-O Município realiza dispêndios com FEDERAÇÕES, CONFEDERAÇÕES e ASSOCIAÇÕES Desportivas cujo CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 399-9 - Associação Privada para pagamento de mensalidades /anuidade e despesas com pagamento de inscrições da participação de eventos esportivos. Atualmente este Município vem aplicando retenção de IRRF na forma do Anexo I da IN RFB n. 1234/12 a razão de 4,8% por concluir em primeira análise de que tal atividade não está contemplada nas hipóteses de não incidência de retenção (IR) em especial pelo disposto do art. 4º da IN RFB 1234/12 “V - sindicatos, federações e confederações de empregados;” Assim, permanece a dúvida se estende ou não a estas entidades representativas de modalidades esportivas? Em caso positivo, ou seja, de não incidência, haverá a necessidade da entrega dos Anexos II ou III da IN 1234/12?
RESPOSTA: RESPOSTA:
As associações privadas (código 399-9) se enquadram no item “IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;”
O art. 15 da lei federal 9.532/97 define os requisitos e condições para estas entidades não sofram retenção de IRRF:
Art. 15. Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos.         (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
 § 1º A isenção a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente, em relação ao imposto de renda da pessoa jurídica e à contribuição social sobre o lucro líquido, observado o disposto no parágrafo subseqüente.
 § 2º Não estão abrangidos pela isenção do imposto de renda os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.
§ 3º Às instituições isentas aplicam-se as disposições do art. 12, § 2°, alíneas "a" a "e" e § 3° e dos arts. 13 e 14.
O art. 53 do Código Civil regra:
Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizam para fins não econômicos.
Parágrafo único. Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos.
A legislação não delimita a fonte dos recursos destas entidades, sendo que todas as suas atividades (fontes de renda), em tese, estariam vinculadas ao seu objetivo social.
Desta forma, as entidades deverão ser orientadas a apresentar a declaração contida no anexo III.
3-O Município realiza dispêndios com SOCIEDADES DESPORTIVAS E CULTURAIS cujo CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 399-9 - Associação Privada com quem possui Contratos de locação de espaços esportivos. Atualmente este Município vem aplicando retenção de IRRF na forma do Anexo I da IN RFB n. 1234/12 a razão de 4,8% por concluir em primeira análise de que tal atividade não está contemplada nas hipóteses de não incidência de retenção (IR) em especial pelo disposto do inciso IV do art. 4º da IN RFB 1234/12 que prevê não incidência de retenção do IR para Instituições filantrópico, recreativo, cultural, científico e associações sem fins lucrativos a que se refere o art. 15 Lei 9.532/97 a qual estabelece: Art. 15. Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos.   
Ou,

Estariam tais entidades amparadas pelos regramentos do art. 15, § 3º c/c conforme Art. 12, § 2º, alíneas “a” e “e” c/c doas arts. 13 e 14 da Lei 9.532/97? Em caso positivo, ou seja, de não incidência, haverá a necessidade da entrega dos Anexos II ou III da IN 1234/12?

RESPOSTA: RESPOSTA:
Da mesma forma que o item anterior, as associações privadas (código 399-9) se enquadram no item “IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;”
O art. 15 da lei federal 9.532/97 define os requisitos e condições para estas entidades não sofram retenção de IRRF: 
Art. 15. Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos.         (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
 § 1º A isenção a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente, em relação ao imposto de renda da pessoa jurídica e à contribuição social sobre o lucro líquido, observado o disposto no parágrafo subseqüente.
 § 2º Não estão abrangidos pela isenção do imposto de renda os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.
§ 3º Às instituições isentas aplicam-se as disposições do art. 12, § 2°, alíneas "a" a "e" e § 3° e dos arts. 13 e 14.
O art. 53 do Código Civil regra: 
Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos.
Parágrafo único. Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos.
 
A legislação não delimita a fonte dos recursos destas entidades, sendo que todas as suas atividades (fontes de renda), em tese, estariam vinculadas ao seu objetivo social.
Desta forma, as entidades deverão ser orientadas a apresentar a declaração contida no anexo III.
